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te. Assim, foi passada a palavra à Conselheira Relatora para leitura
de relatório e o voto, que foi no sentido de dar provimento ao recurso
interposto pela servidora, considerando lícito o acúmulo dos proventos
do cargo de 1º Tenente da Reserva do Corpo de Bombeiros Militar do
Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ) - do Quadro de Oficiais de Saú-
de (QOS) - com os vencimentos do cargo ativo de Perito Legista de
3ª Classe - Médico - da Secretaria de Estado de Polícia Civil (SE-
POL), nos termos do inciso III, §3°, do art. 142 c/c o §1° do art. 42,
ambos da Constituição da República Federativa do Brasil - CRFB de
1988 e documentação comprobatória juntada ao processo, sendo
acompanhada pelo Revisor e demais Conselheiros. Assim, a presidên-
cia proclamou o resultado do julgamento: ACORDAM os membros da
1ª Câmara, à unanimidade, em conhecer do recurso e, no mérito, dar-
lhe provimento, nos termos do voto da Relatora e sua fundamentação.
Em ato contínuo, foi colocado em pauta o Recurso nº 3.761/2021, de
interesse de REYNALDO DUARTE - processo nº E-
03/006/101692/2018, atuando como Relator e Revisora, respectiva-
mente, os Conselheiros Dr. Gilson Cardoso dos Santos Junior e Drª.
Melina Moreira Amato Kneip. Ausente o recorrente e o representante
legal, foi dada a palavra ao Conselheiro Relator para a leitura do re-
latório e voto, que foi no sentido de negar provimento ao recurso in-
terposto pelo servidor, considerando ilícito o acúmulo dos cargos de
Zelador da Secretaria de Estado de Educação (SEEDUC) com o de
Trabalhador da Prefeitura Municipal de Niterói, nos termos do inciso
XVI, do art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988. Assim, a presidência proclamou o resultado do julgamento:
ACORDAM os membros da 1ª Câmara, à unanimidade, em conhecer
do recurso e, no mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto do
Relator e sua fundamentação. NADA MAIS havendo a tratar, às
12h12min (doze horas e doze minutos) o Senhor Presidente encerrou
a sessão, agradecendo a presença de todos. Para constar, eu, CLAU-
DINÉA SILVA DE OLIVEIRA, Secretária do CRASE/RJ, lavrei a pre-
sente ATA que, depois de lida e aprovada, será assinada por mim e
pelo Senhor Presidente, nos termos do § 1° do art. 68 do Regimento
Interno do Colegiado. SEI Nº SEI-150001/007880/2023.

CLAUDINÉA SILVA DE OLIVEIRA
Secretária

EDUARDO ITAGYBA DE ARAUJO PADILHA
Presidente

Id: 2484633

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
CONSELHO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS DOS SERVIDO-

RES DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

2ª CÂMARA
PAUTAS DE JULGAMENTO

A SENHORA PRESIDENTE DA 2ª CÂMARA DO CONSELHO DE
RECURSOS ADMINISTRATIVOS DOS SERVIDORES DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO, ROSANA PEREIRA RAPOSO, comunica que
se acham em pauta para julgamento em sessão pública, no dia 19 de
junho de 2023 às 14h (quatorze horas), na sala 2-A do 2º andar do
Anexo do Palácio Guanabara na Rua Pinheiro Machado s/n, na Ci-
dade do Rio de Janeiro, os seguintes processos:

RECURSO N° 3.822/2022 - PROCESSO N° SEI-04/161/003144/2019
RECORRENTE: ANGELA MARIA SALLES
R E L ATO R A : Cons.ª Roberta Monnerat Alves
REVISOR: Cons.º Vinicius Henrique Santos
OBJETO : Acumulação de Cargos

RECURSO N.º 3.828/2022 - PROCESSO Nº E-03/021/100635/2018
RECORRENTE: DENIR PRISCO FERNANDES
ADVOGADOS: PEDRO GUILHERME F DE ANDRADE OAB/RJ N°
236.177, ROGER VIGATO OAB/RJ Nº 212.300, ALMERINDO ROME-
RO PEREIRA OAB/RJ Nº 148.774, RENATA MAIS SERRA OAB/RJ
Nº 137.788, RICARDO LUIZ PEIXOTO SERRA OAB/RJ Nº 152.438 E
NATALIE AFONSO TOLEDO OAB/RJ Nº 196.254
R E L ATO R A : Cons.ª Roberta Monnerat Alves
REVISOR: Cons.º Vinicius Henrique Santos
OBJETO : Acumulação de Cargos

RECURSO N° 3.789/2021 - PROCESSO N° E-03/801167/1994
RECORRENTE: MARIA IZABEL BUENO DE ANDRADE
ADVOGADO: LEONARDO PLATAIS TEIXEIRA OAB/RJ Nº 160.435
R E L ATO R : Cons.º Vinicius Henrique Santos
REVISORA: Cons.ª Roberta Monnerat Alves
OBJETO : Acumulação de Cargos

AT E N Ç Ã O : É facultado aos Recorrentes, de acordo com os artigos
48, in fine, e 56, caput, ambos do Regimento Interno, publicado no
D.O. de 09.02.83, pessoalmente ou por intermédio de representante
legal, usarem da palavra, se pedida, em defesa de seus direitos, por
quinze minutos, prorrogáveis por mais cinco, a critério da Presidência,
ou apresentarem resumo por escrito dessa mesma defesa. Processo
nº SEI-150001/007503/2023.

ROSANA PEREIRA RAPOSO
Presidente 2ª Câmara

Id: 2484645

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

ATO DO DIRETOR-PRESIDENTE
DE 06/06/2023

DESIGNA FRANCIS BADINI DE ALMEIDA, Contador D, como Mem-
bro Titular, e LILIA BEATRIZ FREITAS, Assistente II, como Membro
Suplente. Gerente da contratação ANDRE EUGENIO DOS SANTOS,
Contador E, bem como CARLOS ALBERTO MOREIRA DA PAIXAO,
Contador A, para compor a Comissão de Fiscalização para a “AQUI-
SIÇÃO DE 5 (CINCO) INGRESSOS PARA PARTICIPAÇÃO DOS CO-
LABORADORES DA CEDAE NO 10º CONGRESSO INTERNACIONAL
DE COMPLIANCE”, de que trata o Processo SEI
150001/010059/2023. Ordem de Serviço P/FIS nº 31.261-00/2023.

Id: 2484418

COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

ATO DO DIRETOR-PRESIDENTE
DE 06/06/2023

DESIGNA RENATO CABRAL DE SIQUEIRA, Agente de Saneamento
H, como Membro Titular, e MARCELO JOSE CABRAL, Agente de
Saneamento F, como Membro Suplente. Gerente da contratação
MARCIO MONTEIRO DE AZEVEDO, Técnico de Contabilidade II,
bem como ALESSANDRO DA CUNHA MOREIRA, Agente Adminis-
trativo F, para compor a Comissão de Fiscalização para a “AQUISI-
ÇÃO DE RESPIRADORES FACIAIS TIPO QUEIXO E CARTUCHOS
PARA GASES DE BAIXA CONCENTRAÇÃO, para a Gerência GCQ”,
de que trata o Processo SEI 150001/006703/2023. Ordem de Serviço
P/FIS nº 31.262-00/2023.

Id: 2484419

COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

ATO DO DIRETOR-PRESIDENTE
DE 07/06/2023

DESIGNA FRANCIS BADINI DE ALMEIDA, Contador D, como Mem-
bro Titular, e LILIA BEATRIZ FREITAS, Assistente II, como Membro
Suplente. Gerente da contratação ANDRE EUGENIO DOS SANTOS,
Contador E, bem como CARLOS ALBERTO MOREIRA DA PAIXAO,
Contador A, para compor a Comissão de Fiscalização para a “AQUI-
SIÇÃO DE 5 (CINCO) INGRESSOS PARA PARTICIPAÇÃO DOS CO-
LABORADORES DA CEDAE NA SEMANA NACIONAL DE ESTUDOS
AVANÇADOS EM CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - 10º CONTRA-
TOS WEEK”, de que trata o Processo SEI 150001/013333/2023. Or-
dem de Serviço P/FIS nº 31.263-00/2023.

Id: 2484420

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

ATO DO PRESIDENTE

INSTITUTO RIO METRÓPOLE

PORTARIA IRM Nº 85 DE 07 DE JUNHO DE 2023

DESIGNA SERVIDORES PARA COMPOR CO-
MISSÃO DE GESTÃO, ACOMPANHAMENTO E
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO/IRM/012/
2022.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO RIO METRÓPOLE, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, art. 58, inc. III, da Lei Federal n.º
8.666/1993, art. 15, art. 67 e parágrafos da Lei Federal n.º
8.666/1993, caput, da Lei Complementar Estadual n.º 184, de 27 de
dezembro 2018, e do art. 9.º do Decreto Estadual n.º 46.893, de 23
de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto no Processo nº SEI-
120228/000228/2021.

R E S O LV E :

Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados para compor a
Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização do Contra-
to/IRM/012/2022, celebrado com a empresa ENGECONSULT - CON-
SULTORES TÉCNICOS LTDA, observando-se a seguinte composição:

GESTORA: AMANDA ÍTHALA SANTOS DA PASCHOA, ID nº
5099512-0

FISCAIS: Kelson Vieira Senra ID n.50993879
ANGELO MONTEIRO PINTO, ID nº2842427-1 e
Laís de Souza Gomes, ID nº 51122103 .

Art. 2.º - O gestor e os fiscais ora designados deverão observar, exe-
cutar e fazer cumprir as regras estabelecidas pelo Decreto Estadual
n.º 45.600, de 16 de março de 2016, que regulamenta a gestão e a
fiscalização das contratações no âmbito do Poder Executivo do Es-
tado do Rio de Janeiro, especialmente os artigos 12 e 13 da referida
norma.

Art. 3º - A presente Portaria entrará em vigor na data de 07 de junho
de 2023, revogando a Portaria IRM nº 72 de 28 de fevereiro de
2023.

Rio de Janeiro, 07 de junho de 2023

DAVI PERINI VERMELHO
Presidente do Instituto Rio Metrópole

Id: 2484428

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
FUNDAÇÃO CENTRO ESTADUAL DE ESTATÍSTICAS, PESQUISAS
E FORMAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS DO RIO DE JANEIRO

ATO DO PRESIDENTE

PORTARIA CEPERJ/PRESI Nº 8791 DE 06 DE JUNHO DE 2023

APROVA E INSTITUI O CÓDIGO DE ÉTICA E
CONDUTA NO ÂMBITO DA FUNDAÇÃO CEN-
TRO ESTADUAL DE ESTATÍSTICAS, PESQUI-
SAS E FORMAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLI-
COS DO RIO DE JANEIRO - FUNDAÇÃO CE-
PERJ.

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CENTRO ESTADUAL DE ESTATÍS-
TICAS, PESQUISAS E FORMAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições le-
gais contidas no Decreto n° 47.978, de 09 de março de 2022, e con-
forme consta no processo nº SEI-150161/000241/2023,

CONSIDERANDO:

- o disposto nos artigos 38 e 63 do Decreto-Lei nº 220 de 18 de julho
de 1975 e nos artigos 271 a 319 do Regulamento do Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis do Estado, aprovado pelo decreto nº
2.479 de 08 de março de 1979;

- o disposto no Decreto n.º 43.058 de 04 de julho de 2011, que ins-
tituiu o Sistema de Gestão da Ética do Poder Executivo com a fina-
lidade de promover atividades que dispõem sobre a conduta ética no
âmbito do Executivo Estadual;

- o Decreto n.º 43.057 de 04 de julho de 2011 que institui o Código
de Conduta da Alta Administração Estadual do Rio de Janeiro, sobre-
tudo tornando claro que o exercício de atividade profissional na Alta
Administração Pública Estadual constitui distinção ao agente público,
pressupondo adesão às normas éticas específicas previstas;

- o Decreto n.º 43.582 de 11 de maio de 2012, que deu nova redação
ao decreto nº 43.057 de 04 de julho de 2011, onde ficou instituído o
Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Exe-
cutivo do Estado do Rio de Janeiro, com a finalidade de assegurar a
observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
transparência e eficiência no exercício dos cargos e funções integran-
tes do Poder Executivo do Estado;

- as disposições do Decreto n.º 46.745 de 22 de agosto de 2019, que
instituiu o Programa de Integridade Pública no âmbito do Estado do
Rio de Janeiro, abrangendo os órgãos e entidades da Administração
Direta, Autárquica e Fundacional do Estado do Rio de Janeiro;

- a Resolução CGE n.º 124 de 04 de fevereiro de 2022, que esta-
beleceu orientações para que os órgãos e as entidades da Adminis-
tração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Estado
Rio de Janeiro adotem procedimentos para a estruturação, a execu-
ção e o monitoramento de seus Programas de Integridade;

- a Lei 14.540 de 03 de abril de 2023, que institui o Programa de
Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Sexual e demais Crimes con-
tra a Dignidade Sexual e à Violência Sexual no âmbito da adminis-
tração pública, direta e indireta, federal, estadual, distrital e municipal;

R E S O LV E:

Art. 1° - Aprovar o Código de Ética e de Conduta dos Servidores da
Fundação Centro Estadual de Estatísticas, Pesquisas e Formação dos
Servidores Públicos do Rio de Janeiro - CEPERJ -nos termos do Ane-
xo I desta Portaria.

Art. 2° - Dar publicidade ao Código de Ética e de Conduta por meio
de sua disponibilização no endereço eletrônico da Fundação CEPERJ
- www.ceperj.rj.gov.br, bem como em outros meios digitais e físicos.

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 06 de junho de 2023

IZABEL MARIA BRITO TOLEDO
Presidente - Fundação CEPERJ

ANEXO I

P O R TA R I A NORMATIVA DA FUNDAÇÃO CEPERJ Nº 8791
DE 06 DE JUNHO DE 2023

CÓDIGO DE ÉTICA E DE CONDUTA DOS SERVIDORES da Fun-
dação Centro Estadual de Estatísticas, Pesquisas e Formação dos
Servidores Públicos do Rio de Janeiro - Fundação CEPERJ.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Este Código de Ética e de Conduta - CEC/CEPERJ - es-
tabelece os princípios, valores e condutas éticas que orientam a con-
dução das atividades da Fundação Centro Estadual de Estatísticas,
Pesquisas e Formação dos Servidores Públicos do Rio de Janeiro -
CEPERJ, que deverão ser observados e cumpridos por todos que
exerçam cargo, emprego ou função pública em favor da Fundação
CEPERJ, seja por força de lei, contrato ou outro ou ato jurídico vá-
lido, seja de natureza permanente, temporária, excepcional ou even-
tual, ainda que não remunerado, sem prejuízo da observância dos de-
mais deveres e vedações legais e regulamentares.

Parágrafo Único - Todos esses destinatários devem utilizar as dis-
posições previstas neste Código de Ética e de Conduta como refe-
rencial a ser observado nos seus relacionamentos, comportamentos e
na condução de suas atividades, em qualquer localidade que atuem.

Art. 2º - Os servidores e colaboradores assumem expressamente, no
ato da posse, a ciência e o compromisso de observar as determina-
ções no presente Código de Ética e Conduta.

Art. 3º - As disposições deste Código se aplicam, no que couber:

I  - a alta gestão, diretores, gestores, servidores, colaboradores e es-
tagiários da CEPERJ, bem como a todos os fornecedores e parceiros,
pessoa física ou jurídica, de forma direta ou indireta, que se relacio-
nem econômica e financeiramente com a Fundação.

Parágrafo Único - Todos os integrantes dispostos no inciso I devem
balizar suas atividades e relacionamentos em consonância com as
disposições previstas neste Código de Ética e de Conduta.

Seção I
DOS OBJETIVOS

Art. 4º - Este Código de Ética e de Conduta tem por objetivos:

I -  alinhar-se à missão e aos valores que definem a identidade da
Fundação CEPERJ e a todos os compromissos expressos por meio
de normas, regimentos, regulamentos e políticas;

II - servir de referência formal e institucional para a conduta pessoal e
profissional de todos os servidores, colaboradores e parceiros da Fun-
dação CEPERJ, independente do cargo ou função que ocupem, de
forma a tornar-se um padrão de relacionamento interno e com os
seus públicos de interesse, reduzindo a subjetividade das interpreta-
ções pessoais sobre os princípios morais e éticos;

III - orientar as condutas e os comportamentos comuns indispensáveis
à equipe, à gestão participativa e ao clima organizacional;

IV - reduzir a subjetividade das interpretações pessoais sobre os prin-
cípios e normas éticas adotados na Fundação CEPERJ, facilitando a
compatibilização dos valores individuais com os valores institucionais;

V - propiciar, no campo ético, regras específicas sobre o conflito de
interesses públicos e privados e limitar a utilização de informação pri-
vilegiada após o afastamento do exercício do cargo ou função;

VI - promover a conscientização dos princípios de conduta ética de-
lineados neste Código, de modo a fortalecer o alinhamento dos agen-
tes públicos no exercício do cargo ou função, além das normas pro-
cedimentais estabelecidas pelo Sistema de Gestão de Ética do Poder
Executivo Estadual do Rio de Janeiro de que cuida o Decreto nº
43.058 de 04 de julho de 2011;

VII - oferecer, por meio da Comissão de Ética, uma instância de de-
fesa e consulta para o exercício efetivo do princípio do contraditório e
da ampla defesa estabelecido no art. 5º, LV, da Constituição Federal,
visando elucidar as dúvidas acerca da conformidade da conduta dos
servidores e colaboradores, com os princípios e normas de conduta
tratados neste Código.

Seção II
DOS PRINCÍPIOS E VALORES ÉTICOS

Art. 5º - Os princípios e os valores éticos fundamentais instituídos
neste Código de Ética e de Conduta, a serem observados pelos
agentes públicos no exercício de seu cargo, emprego ou função, além
dos demais previstos na legislação são:

I - Legalidade: garantia de que toda atuação da Administração se da-
rá em conformidade com as leis;

II - Impessoalidade: obriga a Administração em sua atuação, a não
praticar atos visando a interesses pessoais ou subordinados à con-
veniência de qualquer indivíduo, devendo direcioná-los a atender aos
ditames legais e ao interesse público;

III - Moralidade: todos devem respeitar os princípios éticos de razoa-
bilidade e justiça, devendo atender aos ditames da conduta ética e
honesta, do decoro, da boa-fé e das regras que asseguram a boa ad-
ministração;

IV - Lisura: valor que vai além do cumprimento da estrita legalidade
dos atos, na medida em que abarca valores éticos e morais;

V  - Transparência: objetiva corroborar a divulgação de informações,
tanto entre suas unidades, quanto para a sociedade, visando a pro-
moção do desenvolvimento da cultura interna, do intercâmbio de in-
formações para fortalecimento da atuação institucional e do controle
social, ressalvados os casos de sigilo legalmente previstos;

VI - Urbanidade: trata-se de polidez, educação, cortesia, gentileza e
civilidade no comportamento das pessoas ao atender demandas inter-
nas e externas;

VII - Eficiência: buscar a excelência nos processos, tarefas e ativida-
des, otimizando recursos, de forma a obter os resultados esperados
pela sociedade;

VIII - Responsabilidade Social: executar ações de maneira solidária,
na busca da melhoria da qualidade de vida da sociedade em geral, e
dos usuários dos serviços públicos oferecidos pela Fundação CE-
PERJ;

IX - Sigilo Profissional: respeitar a confidencialidade e o sigilo de in-
formações definidas pela Fundação CEPERJ e de restrições à repro-
dução de dados e materiais produzidos internamente ou de proprie-
dade de terceiros; e
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X - sustentabilidade e responsabilidade socioambiental;

Parágrafo Único - É responsabilidade, ainda, do servidor desta Fun-
dação CEPERJ valorizar como forma de aprimorar comportamentos,
atitudes e ações, pautar-se de forma incondicional aos padrões da éti-
ca pública, baseando suas relações nos princípios de justiça, hones-
tidade, democracia, cooperação, disciplina, governança, responsabili-
dade, compromisso, confiança, civilidade, respeito e igualdade.

Art. 6° - A Fundação CEPERJ, pessoa jurídica de direito privado e
integrante da Administração Indireta do Estado do Rio de Janeiro, in-
cumbida eminentemente da capacitação de servidores públicos, levan-
tamento de dados geográficos, geração de pesquisas e estatísticas,
bem como a promoção de concursos públicos e processos seletivos,
defende os direitos humanos e os princípios de justiça social, respei-
tando os valores culturais e reconhecendo a importância da participa-
ção da sociedade fluminense para o crescimento e sucesso de suas
ações como Fundação Pública, sobretudo na questão de índices e in-
dicadores como orientadores de políticas públicas.

Art. 7° - A Fundação CEPERJ situa-se em um plano equidistante e
imparcial do Poder Concedente, dos prestadores de serviços regula-
dos e dos usuários-consumidores, primando, sempre que possível, pe-
la solução razoável e conciliatória dos conflitos.

Art. 8° - A Fundação CEPERJ, os prestadores de serviços, seus par-
ceiros e convenentes compartilharão os valores e princípios contidos
neste Código, zelando mutuamente pela imagem e pelos interesses
comuns e compromissos acordados.

CAPÍTULO II
DAS CONDUTAS ÉTICAS

Seção I
PÚBLICO INTERNO

Art. 9º - Constituem condutas éticas a serem observadas com o Pú-
blico Interno:

I - A atuação dos servidores e colaboradores com profissionalismo,
agilidade, eficácia, garantindo a qualidade de seus processos, serviços
e produtos, e valorizando os conhecimentos compartilhados, a proa-
tividade, a criatividade, a inovação, a simplicidade e a flexibilidade na
busca de soluções;

II - O relacionamento e o convívio no ambiente de trabalho, alicer-
çados na cordialidade, no respeito mútuo, na equidade, no bem-estar
físico e psicológico, na segurança de todos, na colaboração e no es-
pírito de equipe, na busca de um objetivo comum, independentemente
da posição hierárquica, do cargo, ou da função, e

III - A imparcialidade, o respeito e a empatia como parâmetros para o
tratamento entre os servidores, no relacionamento com público em ge-
ral, no andamento dos trabalhos e avaliação de desempenho.

Art. 10 - São critérios de conduta comum a todos os destinatários em
posição de liderança:

I - Agir com a responsabilidade que o cargo lhe confere;

II - Conhecer e difundir maciçamente, inclusive por meio das próprias
atitudes, os valores contidos neste Código de Ética e Conduta, e

III - Manifestar-se de maneira imparcial e fundamentada em relação
às posturas profissionais consideradas inadequadas, frente aos prin-
cípios contidos neste código.

Art. 11 - A Fundação CEPERJ entende por condutas éticas adequa-
das:

I - Acolher as opiniões divergentes e de caráter construtivo e agir pa-
ra solucionar conflitos;

II - Manter o ambiente de trabalho livre de embaraços provenientes
de críticas ou reprodução de boatos que atinjam a reputação tanto da
instituição, como dos próprios profissionais;

III - Bom relacionamento interpessoal;

IV - Não tolerância ou conivência com atos de abuso e assédio moral,
sexual ou situações que configurem opressão, intimidação ou ameaça
nos relacionamentos, para que sejam imediatamente repudiados, in-
dependentemente de outras providências.

Seção II
COM PARCEIROS COMERCIAIS, FORNECEDORES E PRESTADO-

RES DE SERVIÇOS

Art. 12 - A Fundação CEPERJ primará por:

I - Prevenir e minimizar os impactos ambientais advindos da cadeia
produtiva por meio da qualificação dos serviços de seus fornecedores
e do acompanhamento compatível com a natureza da execução dos
serviços;

II - Explicitar no seu processo de contratação, as exigências para que
todos os fornecedores atendam às legislações vigentes, com especial
destaque para o cumprimento da legislação ambiental e abolição de
trabalho fora dos moldes das legislações pertinentes;

III - Estabelecer uma relação ética e transparente com os fornecedo-
res, garantindo um ambiente livre de qualquer favorecimento para si
ou para outrem;

IV - Dar o mesmo tratamento e oportunidade aos fornecedores em
situação equivalente ou similar, devendo em caso de restrição, ter em-
basamento técnico-profissional sólido;

V -  Basear a relação com os fornecedores na confiança e no com-
portamento ético mútuo, expresso no cumprimento dos contratos es-
tabelecidos entre as partes, e

VI - Divulgar o Código de Ética e Conduta nos editais de licitação de
obras, serviços e/ou fornecimento de materiais, de forma que os seus
princípios e condutas sejam obedecidos no cumprimento dos acordos
comerciais e instrumentos contratuais.

Art. 13 - São comuns a todos os destinatários deste Código de Ética
e de Conduta os seguintes critérios:

I - Renúncia à participação em processo de contratação que haja
grau de parentesco até o 3º grau ou que denote conflito de interes-
se;

II - Seleção de parceiro comercial e fornecedor utilizando critérios
transparentes e justos, considerando requisitos de conformidade téc-
nica, desempenho, qualidade, condição de garantia, entre outros, de
modo a não caracterizar favorecimentos de qualquer natureza, que
possam colocar em dúvida a integridade das relações, e

III - Na relação com os fornecedores, atuar com conduta equilibrada e
isenta, não participando de transações ou atividades que possam
comprometer a própria dignidade profissional ou desabonar a imagem
pública da Fundação.

Seção III
COM CLIENTES, USUÁRIOS DE SERVIÇOS E AGENTES PÚBLI-

COS

Art. 14 - Os destinatários deste Código de Ética e de Conduta devem

atuar e pautar o seu comportamento consoante as seguintes diretri-
zes:

I  - Respeito às regras protocolares, às respectivas competências e à
coordenação estabelecida pela ação;

II - Respeito aos valores, às necessidades e às boas práticas da co-
munidade, contribuindo para a construção e consolidação de uma
consciência cidadã;

III - Observância das normas e a posição oficial da organização, e
cuidar com a expressão de opiniões contra a honorabilidade e o de-
sempenho profissional dos destinatários deste Código de Ética e de
Conduta;

IV - Atuação com profissionalismo, impessoalidade e transparência,
com atenção aos aspectos legais e contratuais envolvidos, resguar-
dando-se de eventuais práticas desleais ou ilegais de terceiros;

V - Relacionar-se com agilidade, presteza, qualidade, urbanidade e
respeito proporcionando informações claras e confiáveis e atuando de
modo a harmonizar as relações com a organização;

VI - Interrupções por razões alheias ao atendimento;

VII - Clareza de posição de decoro, com vistas a motivar respeito e
confiança;

VIII - Atuação com profissionalismo em situações de conflito;

IX - Orientação e encaminhamento correto, quando o atendimento
precisar ser realizado em outra organização ou entidade;

X - Respeito rigoroso às leis de anticorrupção e antissuborno, que re-
gem as relações com agentes públicos, assim como membros de par-
tidos políticos e candidatos à cargos políticos, e

XI - Condenação à oferta ou recebimento de qualquer recurso, mo-
netário ou não, com vistas ao cumprimento das obrigações legais ou
apressamento de rotinas, que possam caracterizar facilitação ou su-
borno e, portanto, propina e corrupção.

CAPÍTULO III
DAS VEDAÇÕES

Art. 15 - Aos servidores e colaboradores da Fundação CEPERJ são
vedadas as seguintes condutas:

I -  ser conivente com erro ou infração a este Código de Ética e de
Conduta de sua categoria profissional;

II - divulgar estudos, pareceres e pesquisas, ainda não tornados pú-
blicos, sem prévia autorização;

III - fazer uso, divulgar ou facilitar a divulgação de informações sigi-
losas ou estratégicas, de que tenha tomado conhecimento em razão
das atividades exercidas no cargo ou na função, mesmo após ter dei-
xado o cargo;

IV - apresentar como de sua autoria ideias, projetos ou trabalhos de
outrem;

V -  adotar postura hostil, ofensiva, praticar qualquer tipo de assédio,
desqualificar os demais profissionais ou ainda utilizar palavras ou ges-
tos que atinjam a autoestima, a imagem ou o profissionalismo de al-
guém;

VI - atribuir aos servidores ou aos colaboradores a execução de ati-
vidades de natureza particular ou abusivas que possam gerar com-
prometimento de ordem física, mental ou emocional;

VII - utilizar bens do patrimônio institucional para atendimento de ati-
vidades de interesse particular;

VIII - apresentar-se no serviço embriagado ou sob efeito de substân-
cias psicoativas, bem como fazer uso ou portar qualquer tipo de subs-
tância entorpecente;

IX - manifestar-se em nome da Fundação CEPERJ quando não au-
torizado pela autoridade competente, nos termos da política interna de
comunicação social.

CAPÍTULO IV
DA RESPONSABILIDADE E EQUIDADE

Art. 16 - Para o atingimento de sua finalidade, a Fundação CEPERJ
e os seus servidores e ou colaboradores deverão atuar, observando:
I - maximização dos recursos públicos;

II - planejamento estratégico e o plano plurianual da Fundação CE-
PERJ;

III - desenvolvimento profissional contínuo;

IV - responsabilidade socioambiental;

V - realizar suas tarefas e cumprir suas determinações funcionais com
comprometimento, diligência, zelo, qualidade, disciplina, discrição,
atuando com proatividade, de forma eficaz e célere;

VI - vedação de discriminar colegas, subordinados, clientes ou pres-
tadores de serviço por motivo político, religioso, ideológico ou parti-
dário, bem como em razão de origem, raça, sexo, cor, idade, defi-
ciência física ou de quaisquer outras formas de discriminação;

VII - atos proibitivos de assédio sexual e assédio moral;

VII - princípios básicos descritos neste Código.

CAPÍTULO V
DO USO E REGISTRO DAS INFORMAÇÕES

Art. 17 - Os documentos administrativos como contratos, registros ca-
dastrais, financeiros, contábeis, relatórios de qualquer natureza, pro-
jetos, pesquisas e programas de gerenciamento das informações, são
de propriedade da Fundação, salvo disposição legal em contrário e
não podem ser utilizados fora das suas dependências ou divulgados,
a não ser que sejam devidamente autorizados pela Presidência.

I - todos os documentos poderão ser retirados ou divulgados somente
quando do cumprimento de deveres da atividade profissional em no-
me da Fundação e deverão ser devolvidos e mantidos nos seus ar-
quivos.

II - cada servidor, gestor, colaborador, fornecedor e prestador de ser-
viço deve zelar para que as informações de propriedade dos projetos
de pesquisa e ou de quaisquer ações geridos pela Fundação fiquem
devidamente protegidas, não podendo ser acessadas por pessoas não
autorizadas.

III - a participação em congressos, conferências, palestras e outros
eventos com apresentações referentes à Fundação, inclusive aos pro-
jetos por esta gerenciados, só poderão ser realizadas mediante au-
torização prévia da Presidência.

Art. 18 - A Fundação CEPERJ através de seus servidores, gestores,
colaboradores, prestadores de serviço deverão primar pela transparên-
cia dos procedimentos e estabelecer direito aos cidadãos em obter in-

formações imediatas sobre o tratamento de seus dados, bem como
atender solicitações de esclarecimentos pontualmente, de forma a
cumprir os ditames da Lei 13.709/2018, conforme redação da Lei
13.853/2019, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD.

CAPÍTULO VI
DO USO DOS MEIOS ELETRÔNICOS DE COMUNICAÇÃO

Art. 19 - Os recursos eletrônicos e equipamentos de comunicação
são bens ativos da Fundação para uso exclusivo das atividades de
seu interesse.

I - A Fundação CEPERJ se reserva ao direito de controlar e monitorar
o acesso à Internet de todos os equipamentos interligados ao seu sis-
tema de tecnologia da informação, não autorizando a utilização de
equipamentos eletrônicos, tais como telefone celular, computadores e
outros, para atividades distintas das institucionais.

II - Todas as informações passíveis de divulgação estarão disponíveis
no sítio eletrônico da Fundação CEPERJ, não se admitindo a trans-
missão pela Internet de qualquer informação ou documento interno de
caráter confidencial ou não, visando a promoção pessoal do servidor
e/ou colaborador, exceto quando expressamente autorizado.

CAPÍTULO VII
DA PROPRIEDADE INTELECTUAL

Art. 20 - Os servidores, gestores e colaboradores devem proteger e
salvaguardar as ideias, programas, planos e projetos concebidos pela
Fundação e/ou desenvolvidos mediante suas expensas, durante ou
após o vínculo, seja ele efetivo, comissionado ou temporário.

CAPÍTULO VIII
DA COMISSÃO PERMANENTE DE ÉTICA

Art. 21. A Fundação CEPERJ deverá instituir e regulamentar os pro-
cedimentos inerentes ao funcionamento da respectiva Comissão Per-
manente de Ética, a qual deverá implementar e gerir este Código.

§ 1º - A Comissão Permanente de Ética será composta por, no mí-
nimo, 5 (cinco) servidores titulares e 01 (hum) suplente, que gozem
de idoneidade e não tenham sofrido penalidade disciplinar, sendo um
deles designado para a função de presidente;

§2º - Os integrantes da Comissão Permanente de Ética serão esco-
lhidos dentre servidores públicos do quadro de pessoal da Fundação
CEPERJ e designados pela Presidência;

§3º - Os membros da Comissão serão designados para mandatos não
coincidentes de 3 (três) anos, permitida a designação por até 2 (dois)
mandatos consecutivos;

§4º - Excepcionalmente para a designação da Comissão Permanente
de Ética originária, para assegurar a manutenção de mandatos não
coincidentes, o ato administrativo designará os membros para, respec-
tivamente, mandatos de um, dois e três anos; e

§5º - A Comissão Permanente de Ética deverá ser constituída no pra-
zo de até 30 (trinta) dias, contados da data de entrada em vigor deste
Código.

Art. 22 - Os integrantes da Comissão Permanente de Ética desem-
penharão suas atividades sem prejuízo do exercício das atribuições
funcionais inerentes a seus cargos efetivos, funções de confiança ou
cargos em comissão.
Parágrafo Único - Os trabalhos na Comissão Permanente de Ética
serão considerados prestação de relevante serviço público, não remu-
nerado e constarão dos assentamentos funcionais do servidor.

Art. 23 - À Comissão Permanente de Ética compete:

I -  divulgar rotineiramente e orientar os servidores e colaboradores
acerca das normas de ética e de conduta deste Código;

II - atuar como instância consultiva em matéria de ética pública no
âmbito da Fundação CEPERJ;

III - emular, acompanhar e avaliar, no âmbito do respectivo setor/de-
partamento/segmento da Fundação CEPERJ, o desenvolvimento de
ações objetivando à disseminação, capacitação e ao treinamento so-
bre as normas de ética e disciplina;

IV - articular ações com vistas a estabelecer procedimentos de incen-
tivo ao desempenho institucional na gestão da ética pública;

V - receber sugestões para o aprimoramento e modernização deste
Código;

VI -  apurar ato ou matéria que configure infração à princípio, dever,
valor ou norma de ética profissional estabelecidos neste Código ou na
legislação pertinente;

VII - receber denúncia devidamente fundamentada contra agente pú-
blico, em decorrência de conduta antiética, apresentada pela Corre-
gedoria, por qualquer cidadão ou entidade, devendo ser mantido sigilo
quanto à identificação do denunciante;

VIII - instruir processos éticos instaurados em face de agente públi-
co;

IX - examinar as matérias que lhe forem submetidas, emitindo pare-
cer;

X - solicitar informações a respeito de matéria sob exame;

XI - dirimir dúvidas a respeito da interpretação e aplicação deste Có-
digo no âmbito da Fundação CEPERJ;

XII - propor ao Presidente em exercício na Fundação CEPERJ a ela-
boração de normas complementares, interpretativas e orientadoras ati-
nentes à matéria de sua competência, visando manter a unidade des-
te Código;

XIII - organizar e desenvolver junto à alta gestão da Fundação CE-
PERJ cursos, manuais, cartilhas, palestras, seminários e outras ações
que visem oferecer conscientização, treinamentos, e disseminação
deste Código;

XIV - apresentar relatório de suas atividades à administração hierár-
quica superior (ao Presidente ou a quem ele designar).

Art. 24 - A Comissão Permanente de Ética deverá apreciar os casos
em que os princípios deste Código forem supostamente violados, ou-
vindo as partes envolvidas, e expedir orientações devidamente funda-
mentadas, motivadas e reduzidas a termo.

Art. 25 - Uma vez verificados indícios de irregularidade administrativa
na conduta do servidor, deverá a Comissão dar ciência à autoridade
administrativa competente.

Art. 26 - Ficará suspenso da Comissão até a conclusão do processo,
o membro que vier a ser indiciado penal ou administrativamente.

CAPÍTULO IX
DA LEI ANTICORRUPÇÃO E ANTIFRAUDE

Art. 27 - A Fundação CEPERJ, representada por todos os seus ser-
vidores, gestores, prestadores de serviço e terceiros, conhece todas
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as medidas necessárias para execução de boas práticas quanto ao
cumprimento da Lei, assegurando e garantindo com base neste Có-
digo o cumprimento legal.

I - não se oferecerá e ou autorizará qualquer pagamento (inclusive de
facilitação), presente, promessas ou outra vantagem ou incentivo para
o uso próprio, de autoridade de governo, de pessoa física ou jurídica
e ou em benefício de qualquer destes, não podendo:

a- prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem inde-
vida a agente público ou a quem quer que seja, ou a terceiros a ele
relacionado;

b- obter vantagem ou benefício indevido de modo fraudulento no ato
convocatório ou nos respectivos instrumentos contratuais;

c- de qualquer maneira fraudar ou manipular, assim como realizar
quaisquer ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de cor-
rupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013.

CAPÍTULO X
DA TRANSPARÊNCIA, CANAL DE DENÚNCIA E APURAÇÃO

Art. 28 - A Fundação CEPERJ, tem como premissa indispensável que
a sociedade tenha acesso às informações públicas, cabendo direcio-
nar sua atuação no intuito de disponibilizar de forma satisfatória e
acessível, os dados e informações que não estejam protegidas de si-
gilo.

Parágrafo Único - Os dados e informações devem ser disponibiliza-
dos nos canais oficiais de transparência pública.

Art. 29 - Os servidores abrangidos por este Código de Ética e de
Conduta devem divulgar ao público interno e externo as suas agendas
internas e externas, quando relacionadas a assuntos relativos à ne-
gociação de contratos e outras questões de natureza comercial ou ne-
gocial, com fornecedores, prestadores de serviços, empreiteiros de de-
mais parceiros estratégicos.

I - a divulgação pública das agendas deve ser efetuada com ante-
cedência, devendo constar os dados do evento, data, horário, nome
das pessoas que irão participar e o assunto a ser tratado;

II - não são permitidas reuniões ou encontros entre as partes inte-
ressadas, de natureza comercial e negocial, internas ou externas, que
não tenham sido divulgadas no canal próprio do órgão.

Art. 30 - Os integrantes abrangidos por este Código de Ética e de
Conduta têm o compromisso e a responsabilidade de informar e fazer
constar no Canal de Denúncias oficial, todo e qualquer indício ou
constatação de ato que represente uma transgressão às condutas éti-
cas aqui explicitadas.

§1º - O canal de denúncia oficial deve ser utilizado de forma cons-
ciente e responsável por parte do denunciante, não sendo admissível
manifestações que possam representar denuncismos, na tentativa de
difamar profissionais, parceiros comerciais, fornecedores e/ou clientes
e usuários da Fundação. Em caso de denuncismo, serão envidados
esforços para a aplicação de penalidades ao denunciante, em razão
do uso inadequado do canal de denúncias.

§2º - O Canal de Denúncias deve ser amplamente divulgado e dis-
seminado nos ambientes internos e externos à Fundação CEPERJ.

Art. 31 - Toda e qualquer denúncia considerada válida, quando con-
tiver elementos mínimos que permitam dar-lhe andamento, deve ser
devidamente apurada e concluída, apresentada a conclusão em rela-
tório consubstanciado, contendo informações sobre a procedência, os
envolvidos, bem como os atos praticados contrariamente aos pressu-
postos deste CEC e recomendações para providências preventivas e
corretivas, cabendo ainda as seguintes providências:

I - as denúncias recebidas devem ser analisadas e classificadas em
relação aos processos organizacionais de origem e estatisticamente
tratadas quanto a recorrência de situações consideradas irregulares e
de transgressão ao código de ética e de conduta;

II - as denúncias recebidas e apuradas servirão à Comissão de Ética
e de Conduta como instrumento para a avaliação e tomada de pro-
vidências para a melhoria do ambiente ético-organizacional da Fun-
dação CEPERJ e adequação das condutas.

Art. 32 - Os procedimentos disciplinados relativos à Apuração Preli-
minar, Sindicância, Processo Administrativo Disciplinar, Sindicância Pa-
trimonial, Termo de Ajustamento de Conduta e Termo Circunstanciado
Administrativo devem ser adotados de acordo com a Resolução CGE
nº. 16, de 15 de maio de 2019 e legislação pertinente.

CAPÍTULO XI
DO ACOLHIMENTO E RESOLUÇÃO DE CONFLITOS

DECORRENTES DE ASSÉDIO E DISCRIMINAÇÃO

Art. 33 - No tratamento das condutas de assédio e discriminação en-
volvendo relações socioprofissionais praticadas presencialmente ou
por meios virtuais, inclusive aquelas contra estagiários, aprendizes,
prestadores de serviços, voluntários e outros colaboradores, a Admi-
nistração atuará em consonância com a Resolução nº 351, do Con-
selho Nacional de Justiça, e para os fins do presente Código, con-
sidera-se:

I - Assédio moral: processo contínuo e reiterado de condutas abusivas
que, independentemente de intencionalidade, atente contra a integri-
dade, identidade e dignidade humana do trabalhador, por meio da de-
gradação das relações socioprofissionais e do ambiente de trabalho,
exigência de cumprimento de tarefas desnecessárias ou exorbitantes,
discriminação, humilhação, constrangimento, isolamento, exclusão so-
cial, difamação ou abalo psicológico;

II - Assédio moral organizacional: processo contínuo de condutas abu-
sivas amparado por estratégias organizacionais e/ou métodos geren-
ciais que visem a obter engajamento intensivo dos funcionários ou ex-
cluir aqueles que a instituição não deseja manter em seus quadros,
por meio do desrespeito aos seus direitos fundamentais;

III - Assédio sexual: conduta de conotação sexual praticada contra a
vontade de alguém, sob forma verbal, não verbal ou física, manifes-
tada por palavras, gestos, contatos físicos ou outros meios, com o
efeito de perturbar ou constranger a pessoa, afetar a sua dignidade,
ou de lhe criar um ambiente intimidativo, hostil, degradante, humilhan-
te ou desestabilizador;

IV - Discriminação: compreende toda distinção, exclusão, restrição ou
preferência fundada na raça, etnia, cor, sexo, gênero, religião, defi-
ciência, opinião política, ascendência nacional, origem social, idade,
orientação sexual, identidade e expressão de gênero, ou qualquer ou-
tra que atente contra o reconhecimento ou exercício, em condições de
igualdade, dos direitos e liberdades fundamentais nos campos econô-
mico, social, cultural, laboral ou em qualquer outro da vida pública.

Parágrafo Único - qualquer forma de recusa de adaptação razoável
se insere no conceito de discriminação.

Art. 34 - Será assegurado o acesso à medidas de acolhimento, es-
cuta, acompanhamento e orientação a todas as pessoas afetadas por
situações de assédio e/ou discriminação no âmbito institucional atra-
vés:

I - da Comissão de Ética e Boas Práticas da Fundação CEPERJ;

II - de canais permanentes de comunicação, disponibilizados com o
objetivo de possibilitar a notícia de assédio ou discriminação como pri-
meiro atendimento à pessoa afetada pelo fato;

Parágrafo Único - Toda a atuação dos canais de atendimento e da
Comissão de Ética e Boas Práticas da Fundação CEPERJ será res-
guardada pelo sigilo profissional, sobretudo o anonimato do(s) notifi-
cante(s) a fim de minimizar riscos psicossociais e promover a saúde
mental no trabalho.

Art. 35 - Toda conduta que possa configurar assédio ou discriminação
poderá ser noticiada por:

I - qualquer pessoa que se perceba alvo de assédio ou discriminação
no trabalho;

II - qualquer pessoa que tenha conhecimento de fatos que possam
caracterizar assédio ou discriminação no trabalho.

Parágrafo Único - Será disponibilizada atenção exclusiva e célere pa-
ra o atendimento às mulheres e às pessoas que com o gênero fe-
minino se identificarem afetadas por ato de assédio sexual e/ou dis-
criminação de gênero.

Art. 36 - As notícias de assédio e discriminação recebidas através
dos canais citados serão encaminhadas à Comissão de Ética e Boas
Práticas da Fundação CEPERJ que, a partir da análise dos fatos,
prestará às pessoas afetadas o suporte necessário pertinente a cada
caso, que poderá envolver alteração de lotação; uso de mediação; in-
dicação de participação das pessoas envolvidas em cursos específi-
cos, incluindo a chefia; apoio psicológico e/ ou atendimento médico.

CAPÍTULO XII
DOS PROCEDIMENTOS

Art. 37 - O procedimento de apuração de ato contrário ao disposto
neste Código observará as seguintes orientações:

I - a todos os agentes públicos envolvidos em procedimentos de apu-
ração será garantido o contraditório e a ampla defesa;

II - a instauração do procedimento, de ofício ou mediante denúncia
fundamentada, dependerá de decisão colegiada, sendo possível o ar-
quivamento liminar quando não se apresentarem indícios mínimos de
materialidade;

III - admitida a instauração do procedimento, promover-se-á a notifi-
cação do agente público envolvido, mediante Aviso de Recebimento,
para apresentar manifestação por escrito, sendo-lhe assegurado o di-
reito de ter vista dos autos;

IV - o agente público envolvido terá o prazo de 15 (quinze) dias, a
contar do recebimento da notificação para apresentar manifestação
por escrito, assistido ou não por advogado e indicar as provas que
pretenda produzir;

V - a Comissão deliberará sobre a produção das provas pertinentes,
podendo determinar diligências, requisitar documentos e solicitar pa-
receres;

VI - sendo juntados novos documentos após a manifestação do agen-
te público, este será notificado para nova manifestação no prazo de
10 (dez) dias;

VII - encerrada a instrução, a Comissão decidirá fundamentadamente
através de relatório;

VIII - ao concluir pela configuração de falta ética, a Comissão, con-
siderando a gravidade da conduta e os limites de sua competência,
poderá adotar, alternada ou conjuntamente, qualquer das penas dis-
ciplinares previstas no Decreto nº 2.479, de 08 de março de 1979;

IX - configurada a ocorrência de infração administrativa, ilícitos civis
ou penais, infração disciplinar ou improbidade administrativa, a Comis-
são de Ética Permanente, além das medidas que lhe cabe aplicar, de-
terminará o encaminhamento de cópia dos autos à autoridade com-
petente para a respectiva apuração;

X - o procedimento previsto neste artigo será de acesso restrito até
decisão final e serão sigilosos todos os atos instrutórios, podendo Co-
missão deliberar sobre a permanência dessas restrições e adotar as
medidas para garanti-las.

Art. 38 - Os setores da Fundação CEPERJ darão tratamento priori-
tário às solicitações de documentos necessários à instrução de pro-
cedimentos instaurados pela Comissão Permanente de Ética.

Parágrafo Único - A alta gestão da Fundação CEPERJ não poderá
alegar sigilo para deixar de prestar informações solicitadas pela Co-
missão de Ética.

CAPÍTULO XIII
DAS PENALIDADES

Art. 39 - Eventuais erros ou falhas, por ação ou omissão, compro-
vadamente cometidas, indicando autoria e materialidade por qualquer
destinatário deste Código de Ética e de Conduta serão apuradas com
rigor e receberão tratamento de acordo com sua gravidade, sendo ob-
servado o contraditório e ampla defesa.

Art. 40 - A inobservância das normas estipuladas neste Código po-
derá acarretar, sem prejuízo de outras sanções administrativas, cíveis
e penais previstas em lei, as seguintes consequências:

I - censura ética, a ser aplicada pela Comissão permanente de Ética,
nas condutas que ensejarem negligência ou violação a princípios, di-
retrizes e deveres;

II - exoneração do cargo em comissão, por ato da Presidência, nas
condutas que ensejarem reincidência a violação de princípios, diretri-
zes e deveres ou transgressão a vedações e a conflito de interes-
ses;

III- restituição do servidor cedido a seu órgão de origem, nas condu-
tas que ensejarem exoneração do cargo;

I V- desligamento do colaborador ou estagiário, com o devido cance-
lamento do contrato, nas condutas que ensejarem censura ética;

V- quando se tratar de fornecedores contratados serão adotadas as
medidas previstas em cláusula contratual pelo gestor do contrato;

VI- o Relatório da Comissão Permanente de Ética será encaminhado
à Corregedoria com a respectiva sanção ou para abertura de sindi-
cância e/ou processo administrativo disciplinar, se for o caso, a de-
pender da gravidade do fato apurado;

§1º- A sanção imposta constará na ficha funcional ou cadastral do
agente e no setor de recursos humanos, ressalvada a hipótese de ex-
tinção de punibilidade.

§2º- Configurada a ocorrência de infração administrativa, ilícitos pe-
nais ou improbidade administrativa, os autos serão encaminhados à
autoridade competente para a respectiva apuração.

CAPÍTULO XIV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 41 - O disposto neste Código se aplica, inclusive, a todos os

contratos de prestação de serviços celebrados no âmbito da Funda-
ção CEPERJ, incumbindo às áreas de gestão de pessoas e de con-
tratação dar conhecimento do seu teor aos seus colaboradores, de
forma a assegurar o alinhamento da conduta desses agentes durante
a prestação contratual.

Art. 42 - A Fundação CEPERJ, seus servidores e demais colabora-
dores devem conhecer e prezar pelo cumprimento integral do presen-
te Código.

Art. 43 - A não observância dos valores e princípios contidos neste
Código devem ensejar a avaliação do comportamento, bem como a
tomada de todas as providências cabíveis, sem prejuízo de eventuais
responsabilidades civil e/ou criminal de acordo com as normas vigen-
tes.

Art. 44 - Situações não expressamente previstas neste Código de Éti-
ca serão avaliadas pela Comissão Permanente observando as normas
vigentes e dispositivos legais.

Art. 45 - Compete à Comissão Permanente de Ética promover a re-
visão e atualização do presente Código.

Parágrafo Único - As disposições deste Código serão revisadas pre-
ferencialmente em frequência anual através de Portaria específica.

Art. 46 - A infração de natureza ética cometida por membros da Co-
missão Permanente de Ética será apurada pela Comissão de Ética
Pública Estadual- CEPE, na forma do disposto na legislação aplicá-
vel.

Art. 47 - As sanções aplicadas pela Comissão de Ética ficarão re-
gistradas em banco de dados mantido pela CEPE para fins de con-
sulta pelos órgãos ou entidades da Administração Pública, inclusive
em casos de nomeação para cargos em comissão, conforme disposto
no art. 14 do Decreto nº 43.582, de 11 de maio de 2012.

Art. 48 - As normas previstas neste Código e demais normativos que
compõem o Sistema de Gestão da Ética do Poder Executivo Estadual
aplicam-se aos agentes públicos ainda quando em gozo de licença.

Art. 49 - A posse, investidura ou início da atuação em função pública
na Fundação CEPERJ deverá ser acompanhada de compromisso for-
mal de adesão do agente público a este Código e, quando cabíveis,
ao Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder
Executivo do Estado do Rio de Janeiro, ao Código de Conduta da
Alta Administração Estadual e a outras normas de conduta ética apli-
cáveis.

Parágrafo Único - Antes do início da atuação em função pública, a
chefia imediata do agente deverá orientá-lo quanto a obrigatoriedade
da leitura e ciência das prescrições contidas neste Código, seguida
pela assinatura do Termo de Adesão ao Código de Ética e de Con-
duta, a ser disponibilizado por meio físico e eletrônico, sendo o acom-
panhamento do atendimento desta disposição efetuado pela Gerência
de Recursos Humanos.

Art. 50 - A Comissão Permanente de Ética deliberará sobre os casos
omissos neste Código.

Art. 51 - Este Código de Ética e de Conduta entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
FUNDAÇÃO CENTRO ESTADUAL DE ESTATÍSTICAS, PESQUISAS
E FORMAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS DO RIO DE JANEIRO

ATO DO PRESIDENTE

PORTARIA CEPERJ/PRESI Nº 8792 DE 07 DE JUNHO DE 2023

INSTITUI COMISSÃO PERMANENTE DE BENS
DA FUNDAÇÃO CEPERJ

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CENTRO ESTADUAL DE ESTATÍS-
TICAS, PESQUISAS E FORMAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS
DO RIO DE JANEIRO (CEPERJ), no uso de suas atribuições que lhe
confere o Decreto n.º 47.978 de 09 de março de 2022 e conforme
consta no Processo nº SEI-150161/000339/2023,

CONSIDERANDO a necessidade de se manter atualizada as informa-
ções sobre os BENS da Fundação CEPERJ,

R E S O LV E :

Art. 1º - Instituir Comissão Permanente de Bens, como memória de
cada setor integrante da estrutura administrativa da Fundação CE-
PERJ.

Art. 2º - A referida Comissão será composta pelos servidores abaixo
descritos para, sem prejuízo das suas funções e sem aumento de
despesas.

PRESIDÊNCIA - PRESI

Titular: Bianca Neuberger Leda - 4253290-6
Suplente: Ana Paula Rodrigues Lima - 4334284-1

DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA - DIRAF

Titular: Wendel Carlos dos Santos Muniz - ID 32155751
Suplente: Edgard Luiz Lucchesi - ID: 5135149-8

CENTRO DE ESTATÍSTICAS, ESTUDOS, PESQUISAS, PLANEJA-
MENTO E PROGRAMAS - CEEP

Titular: Jaqueline Pereira de Oliveira - ID 19117078
Suplente: Wagner Vargas de Oliveira - ID 44644370

DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICA-
ÇÃO - DIRTIC

Titular: Nathan Medeiros Falbo - ID 5098338-5
Suplente: Roberto Carlos Barbosa - ID 20485670

DIRETORIA DE CONCURSOS E PROCESSOS SELETIVOS -
DIRCPS

Titular: Roberta de Faria Marques da Silva; ID: 4326576-6;
Suplente: Clarissa Ferreira de Souza; ID: 5092564-4

ESCOLA DE GESTÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS - EGPP

Titular: Geane Silva Grangeiro Dos Santos - ID 51003619
Suplente: Denise Mitie Fukuda; ID: 5027907-6

ASSESSORIA JURÍDICA - ASSJUR

Titular: Daniele dos Santos de Oliveira -ID 5113779-8
Suplente: Luana de Paiva Carvalho - ID: 5035695-0

OUVIDORIA - OUVI

Titular: Noelma Ramos Faria - Titular
Suplente: Leonardo Rodrigues da Silva - Suplente

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação re-
vogando-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 07 de junho de 2023

IZABELMARIA BRITO TOLEDO
Presidente

Id: 2484538

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Terça-feira, 13 de Junho de 2023 às 02:40:40 -0300.


